PARECER Nº 2414, DE 2007

DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE SOBRE O PROCESSO RGL Nº 5176, DE 2007

O Presidente em exercício da Câmara Municipal da Estância Balneária de Ilhabela, Senhor Jadiel Vieira, enviou a esta Assembléia, por meio do Ofício n.º 208/2007, cópia do Requerimento n.º 282/2007, de autoria do nobre Vereador José Jorge Pereira, solicitando informações ao Secretário Estadual do Meio Ambiente, referentes ao processo de demarcação do Parque Estadual de Ilhabela.

Após devidamente autuada, a matéria foi remetida a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente, por força do despacho de fls. 01, do Presidente da Assembléia Legislativa, para ser apreciada nos termos do artigo 31, § 18, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que os nobres vereadores solicitam do Secretário Estadual do Meio Ambiente, Senhor Francisco Graziano Neto, por meio do Requerimento supracitado, informações sobre o início da demarcação do Parque Estadual de Ilhabela e sobre a possibilidade de se intensificar a fiscalização na área para impedir novas invasões.

A preocupação manifestada pelos nobres vereadores de Ilhabela é plenamente justificável, tendo em vista que o Parque Estadual de Ilhabela é uma unidade de conservação de grande importância para o litoral norte do Estado, imprescindível para a preservação da Mata Atlântica. 

Criado pelo Decreto n.º 9414, de 20 de janeiro de 1977, o Parque Estadual de Ilhabela possui área de 27.025 hectares, compreendendo 85% do Município de Ilhabela, a Ilha de São Sebastião (que é a maior do arquipélago), as ilhas dos Búzios, da Vitória, entre outras formações que compõem o Arquipélago de São Sebastião. 

Essa região possui um relevo bastante acentuado e um clima tropical úmido, com grande ocorrência de chuvas, onde se situa a Mata Atlântica e seus ecossistemas associados, como a restinga e o mangue, que abrigam centenas de espécies ameaçadas de extinção, como o macaco-prego, a jaguatirica, tucano, maritaca, entre tantos outros animais.

Ocorre que toda essa riqueza natural ainda não foi devidamente demarcada pelos órgãos competentes do Estado, o que é preocupante, face à crescente ameaça representada pela ocupação humana irregular na região.

Isto posto, propomos aos nobres pares desta Comissão de Defesa do Meio Ambiente o seguinte:

1. 


REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO




Nos termos do artigo 20, inciso XVI da Constituição do Estado, combinado com os artigos 165, inciso IV e 166 da XII Consolidação do Regimento Interno, requeremos o encaminhamento de ofício ao Sr. Secretário de Estado do Meio Ambiente, para que preste as seguintes informações:




1. Por que a Secretaria de Estado do Meio Ambiente ainda não iniciou o processo de demarcação do Parque Estadual de Ilhabela? 




2. Quando será iniciada a demarcação do Parque Estadual de Ilhabela?




3. Quais providências estão sendo adotadas pela Secretaria para impedir que a área do Parque Estadual de Ilhabela  sofra novas invasões? 





JUSTIFICATIVA




A Comissão de Defesa do Meio Ambiente recebeu, por meio de ofício enviado pelo Presidente em exercício da Câmara Municipal da Estância Balneária de Ilhabela, Jadiel Vieira, Requerimento aprovado pelos vereadores em 28 de maio de 2007, solicitando ao Secretário Estadual do Meio Ambiente informações relativas ao início do processo de demarcação do Parque Estadual de Ilhabela e ao aumento da fiscalização da área para impedir novas invasões.




O assunto é relevante, uma vez que o Parque Estadual de Ilhabela é uma importante unidade de conservação situada no litoral N5 orte, imprescindível para a preservação de um dos poucos trechos de Mata Atlântica que restam no Estado.




Criado pelo Decreto n.º 9414, de 20 de janeiro de 1977, o Parque Estadual de Ilhabela possui área de 27.025 hectares, cuja demarcação ainda não foi iniciada pelas autoridades estaduais competentes, suscitando todo tipo de ocupação humana irregular, o que constitui uma grave ameaça à riqueza natural da região.  

É o nosso parecer.

a) CARLINHOS ALMEIDA -  Relator
Aprovado o parecer do relator, propondo Requerimento de Informação ao Secretário de Estado do Meio Ambiente.

Sala das Comissões, em 19-9-2007.

a) Feliciano Filho – Presidente
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